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RESUMO 
Quando abordado o eixo da ciência política, grande parte da literatura a respeito do 
tema aponta para a apatia dos jovens com relação às formas tradicionais e 
institucionalizadas de política (partidos políticos, campanhas eleitorais, disputas 
eleitorais). Mesmo dentro deste cenário, ocorre participação na juventude partidária 
ou em candidaturas. O universo investigado conta com 134 jovens candidatos (de 19 
a 29 anos) ao cargo de deputado estadual no Paraná em três disputas legislativas 
(2010, 2014 e 2018). Pode-se averiguar a escolaridade, ocupação e quais partidos e 
ideologias que mais promovem participações juvenis em pleitos eleitorais. Os 
resultados apontam para a forte presença de jovens com ensino superior completo, 
destaque para estudantes e bolsistas, baixo carreirismo político e uma alta 
participação de partidos de centro, porém com maior número de candidaturas pelo 
PSOL.  
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INTRODUÇÃO 

 

Estabelecer uma definição precisa do que vem a ser juventude ainda é uma 

tarefa custosa a várias áreas do conhecimento científico e, sobretudo às ciências 

sociais. As divergências dizem respeito, em grande parte, às questões 

metodológicas e conceituais de cada área de saber específico. No eixo da ciência 
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política, grande parte da literatura a respeito do tema aponta para a apatia dos 

jovens com relação às formas tradicionais e institucionalizadas de política (partidos 

políticos, campanhas eleitorais, disputas eleitorais). No entanto, mesmo dentro deste 

cenário, pode-se perceber a participação na juventude partidária ou em candidaturas 

(BARROS et al., 2019).  

Contribui para esse processo a educação política advinda das diferentes 

fontes de influência, como os grêmios e movimentos estudantis e, inclusive, do 

próprio processo de ensino-aprendizagem realizado nos ambientes formais 

escolares, uma vez que a prática educativa, segundo Paulo Freire (1987, p.84), é 

um ato político e um motor de transformação, possibilitando às pessoas mudarem a 

si mesmas e, assim, transformarem o mundo ao seu redor.  

O que se propõe neste estudo é uma investigação acerca do que é 

juventude e qual a relação e participação dos jovens na política através dos pleitos 

eleitorais, analisando o perfil de jovens candidatos que tentaram acesso ao 

legislativo estadual no Paraná em três legislaturas: 2010, 2014 e 2018. Para fins 

analíticos deste trabalho adotaremos como critério para o conceito de juventude a 

delimitação de idade de 19 a 29 anos3, embora a faixa etária necessária para 

elegibilidade de deputados estaduais seja a partir dos 21 anos. A pesquisa engloba 

um universo de 134 candidatos, deferidos e indeferidos4, eleitos e não eleitos 

categorizados como jovens, averiguando sua escolaridade, ocupação, quais partidos 

e ideologias que mais promovem suas participações me pleitos eleitorais.  

A primeira parte corresponde à definição do conceito de juventude; na 

segunda parte, debatemos a relação de jovens e política na literatura; por último, é 

realizada a amostragem de análise de perfil dos jovens candidatos.  

 

O QUE É JUVENTUDE? 

 

É notável que os seres humanos enquanto espécie pertencente ao conjunto 

biótico que compõe o planeta possuem processos biológicos (físicos e químicos 

também) que delimitam as fases etárias da vida. No entanto, a juventude parece 
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estar mais atrelada a um processo de construção sociocultural do que própria e 

unicamente a um processo natural acompanhado das diversas mudanças ocorridas 

no organismo humano. 

Isto, pois, não há apenas uma juventude, mas juventudes. No sentido de 

argumentar em torno dessa afirmação, cabe trazer à tona o trabalho de Mead (1928) 

sobre a adolescência em Samoa, no qual a autora, a partir de seu trabalho 

etnográfico, traça as principais diferenças entre os jovens samoanos e os norte-

americanos. Ademais, não é preciso ir tão longe, basta se analisar o contraste 

evidente entre as particularidades da adolescência nas periferias das grandes 

cidades, por exemplo, com as das classes mais abastadas. A esse respeito, Sallas e 

Bega (2006) argumentam, trazendo à luz da discussão os trabalhos de Ariès (1981), 

que as “noções e percepções da infância e juventude (...) têm variado no tempo e de 

uma cultura para outra” (p.45), dificultando o estabelecimento de um consenso em 

torno do conceito. 

Há variações na definição conceitual inclusive entre organizações 

internacionais. Enquanto a Organização Internacional da Juventude define os limites 

entre 15 e 24 anos, a OMS (Organização Mundial da Saúde) define entre 10 e 20 

anos e a UNESCO, a partir da Conferência Internacional sobre Juventude 

(Conferência de Grenoble, de 1964), delimita a faixa etária entre 14 e 20 anos. Para 

além da classificação baseada apenas na idade, Castro (2005) citando Levi e 

Schmitt (1996) afirma que essa categoria é transitória e deve ser analisada a partir 

dos ritos de passagem que constituem o universo dos jovens, que indicam suas 

“entradas” e “saídas” e suas interações simbólicas. Ainda, para Bourdieu (1983), as 

idades biológica e social são indissociáveis, e esta varia de acordo com cada 

momento histórico, contexto, sociedade, classe, gênero, entre outras categorias. 

Segundo Barros:  

É cabível esclarecer ainda o que se entende por jovem, no que se 
refere à faixa etária no Brasil. O Estatuto da Juventude (Lei 
12.852/2013) considera jovem o indivíduo entre 15 e 29 anos. A lei 
estabeleceu três categorias: (a) jovem-adolescente, entre 15 e 17 
anos; (b) jovem-jovem, entre 18 e 24 anos; (c) jovem-adulto, entre 25 
e 29 anos. No caso da lei eleitoral (Lei nº 9.504/1997), o jovem é 
considerado apto a votar a partir de 16 anos. (BARROS et al., 2019, 
p.115). 
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A despeito da arbitrariedade imposta ao conceito de juventude pela 

delimitação de sua faixa etária, essa fase da vida deve ser compreendida de forma 

relacional com outras categorias de análise. Nesse sentido, “[...] as divisões entre as 

idades são arbitrárias. [e] a fronteira entre a juventude e a velhice é um objeto de 

disputa em todas as sociedades” (BOURDIEU apud SALLAS; BEGA, 2006, p.47). 

Sendo assim, ao estabelecer-se o que vem a ser juventude, estabelece-se aquilo 

que é característico e, então, natural a essa etapa da vida. E, consensualmente, um 

aspecto vem à tona, qual seja, de que esse “período é marcado por profundas 

transformações e inquietações, por crítica e desejo de mudança” (SALLAS; BEGA, 

2006, p.47). 

Como visto, o período pelo qual passam os jovens é conturbado e dinâmico, 

repleto de profundas transformações. Historicamente, este fato fez com que a 

juventude fosse objeto de estudo das ciências sociais, sobretudo no que tange a 

questões de comportamento desviante, anomia e delinquência, vide a abordagem 

produzida pela Escola de Chicago nos anos 1920-30 nos EUA. Em contrapartida, os 

estudos da Escola Francesa, a partir de Edgar Morin (1986), compreendem a 

juventude em sua categoria histórica, constituída de uma ambivalência: ao mesmo 

tempo em que a juventude integra-se à sociedade por meio da cultura de massa, 

busca diferenciar-se a partir da ruptura dos padrões preestabelecidos, com 

estratégias de emancipação (SALLAS; BEGA, 2006). 

Outro aspecto importante a se ressaltar na conceituação de juventude é a 

característica de pertencimento e agrupamento com base em afinidades comuns, 

sejam elas culturais, políticas, artísticas, entre outras. Com isso, pode-se falar em 

uma “cultura juvenil”, dotada de significados e identidade cultural própria. De acordo 

com Giddens “os adolescentes querem ser desassociados da ideia de que estão 

numa fase passageira e indefinida”, querendo, mesmo sem saberem, “dar à sua 

cultura um caráter permanente” (GIDDENS apud COLOMBO, 2000, p.30). O 

estabelecimento desta “cultura” busca repensar os modelos já constituídos a 

respeito da juventude, em primeiro lugar, por tentar superar a ideia desta como 

etapa necessária à passagem à vida adulta e, portanto, a consolidação de um “estilo 

de vida”, e em segundo, por repensar os modelos que ditavam a juventude como 

“delinquente” e “boêmia”, permeada de rebeldia, passando a ser interpretada 

enquanto uma subcultura juvenil (GROPPO, 2010, p.14). 
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Atualmente, a condição da juventude tem apresentado um prolongamento 

temporal, se tornando mais complexa do ponto de vista social e econômico. Ou seja, 

em linhas gerais, grande parte dos jovens (desconsiderando os recortes de classe e 

gênero, e as exceções obviamente existentes) está permanecendo por mais tempo 

na etapa de transição para a vida adulta, ou como caracteriza Doutor (2016, p.163-

164) na “fase de vida em que os seus membros se encontram na idade da espera, 

da dependência econômica e da incerteza”. 

Tal fenômeno é devido a uma multiplicidade de fatores e muitos deles fogem 

ao controle dos indivíduos. A conjuntura nacional, internacional e o desemprego 

estrutural, por exemplo, estão entre algumas das causas desse prolongamento, 

dificultando a inserção dos jovens no mercado formal de trabalho ou o acesso à 

moradia e, consequentemente, fazendo com que permaneçam por mais tempo em 

seus lares de origem, com os pais. Evidentemente, este resultado pode trazer 

problemas de convivência de diversas ordens, visto que a chamada “cultura juvenil” 

requer um espaço social próprio para desenvolver-se. Nesse sentido, os jovens, 

cultivando um universo cultural distinto do de sua família, acabam por envolverem-se 

em conflitos de maior ou menor intensidade com seus coabitantes (PAIS, 1990, 

p.142).  

Em contrapartida, esse prolongamento temporal também pode apresentar 

efeitos positivos na medida em que fornece uma possibilidade maior aos jovens de 

expansão de sua escolaridade, podendo contribuir para uma melhor inserção no 

mercado formal de trabalho (DOUTOR, 2016). A respeito disso, a pesquisa de 

Burlamaqui (2013) aponta para uma explicação desse fenômeno: a 

instrumentalização da permanência dos filhos em casa como sendo uma etapa para 

a conquista de um padrão de vida semelhante ao dos pais. Ou seja, os jovens 

permanecem em casa por mais tempo, muitas vezes com empregos temporários, 

até ascenderem a um nível de renda que lhes possibilitem manterem o padrão de 

vida ao qual estavam acostumados (BURLAMAQUI, 2013). 

As causas desse fenômeno não estão exclusivamente ligadas ao processo 

de recessão econômica ocorrido no Brasil nas últimas décadas, visto que não há 

suficientes registros históricos de ocorrência na década de 1980, por exemplo, a 

chamada “década perdida”. A maior ocorrência inicia-se no período de 2008 em 

diante (p.90). Nesse sentido, Burlamaqui (2013, p.93) argumenta, valendo-se de 
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Pierre Bourdieu e Ellen Wood, que o conceito de juventude, sendo um objeto de 

disputa em todas as sociedades, foi “criado e manipulado de forma a produzir novos 

padrões de consumo, consequência de uma imposição de homogeneidade e 

globalização do capitalismo”. 

Vale lembrar também que os padrões de consumo, sozinhos, não são 

suficientes para implantar um novo costume na sociedade. Nesse sentido, o 

prolongamento da juventude, de acordo com a pesquisa de Burlamaqui, parece ter 

atingido de forma mais veemente as parcelas médias e altas da sociedade, as quais 

se valem do investimento em capital cultural institucionalizado (universidade, cursos 

de pós-graduação, preparatórios para concursos públicos, entre outros) como 

instrumento de ascensão social. Partindo do recorte de classe, os grupos mais 

populares parecem não ter aderido de forma expressiva à dilatação da juventude (p. 

94). Como afirma Bourdieu (1983, p.115): 

 

[...] uma das razões pelas quais os adolescentes das classes 
populares querem abandonar a escola e começar a trabalhar muito 
cedo, é o desejo de aceder o mais rapidamente possível ao estatuto 
de adulto e às capacidades econômicas que se lhes são associadas: 
ter dinheiro é muito importante para se afirmar em relação aos 
colegas, em relação às meninas, para poder sair com os colegas e 
com as meninas, portanto para ser reconhecido e se reconhecer 
como um “homem”. 

 

Esta relação intrínseca a Bourdieu (1983) nos remete a busca da ascensão 

social e principalmente econômica da juventude. E a educação tem papel 

fundamental nesta construção cívica, principalmente pelo fato de conscientização 

críticas e mesmo que aja a apatia pela política no modelo tradicional, surge novas 

frentes de participação dos jovens, como investigado no próximo tópico.  

 

JUVENTUDE E POLÍTICA: UM ÀS NA EDUCAÇÃO 

 

Como já descrito inicialmente, os estudos sobre a juventude estiveram, por 

algum tempo, centralizados ao redor da suposta característica desviante dos jovens 

(as chamadas teorias do desvio social), sobretudo da Escola de Chicago, ao 

investigarem as gangues urbanas nos EUA. Paralelamente a esta perspectiva, há 

outra, um pouco mais recente, de meados dos anos 1980, que serve como 
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contraponto àquela. De acordo com Boghossian e Minayo (2009), “a partir de 

intensa luta dos movimentos sociais e forte influência dos estudos no campo da 

educação, foi desenvolvida a noção de ‘proteção integral’” (p.415). Nesse 

entendimento, passou-se a considerar o respeito aos direitos básicos dos jovens, 

bem como o atendimento a necessidades essenciais ao desenvolvimento humano, 

como saúde, educação e segurança.  

Como resultado dessa intensa mobilização para a garantia dos direitos dos 

jovens, a Convenção das Nações Unidas para os Direitos das Crianças, de 1989, 

focou-se na articulação entre a “proteção integral” e a prerrogativa dos “direitos 

participatórios”, passando a considerar, através dela, as crianças e adolescentes 

enquanto sujeitos capazes de decidir e opinar nos diferentes espaços decisórios que 

os afetam diretamente (BOGHOSSIAN e MINAYO, 2009, p.415). 

No entanto, grande parte da literatura a respeito do tema aponta para a 

apatia dos jovens com relação às formas tradicionais e institucionalizadas de política 

(partidos políticos, passeatas, campanhas eleitorais). Nesse sentido, a literatura 

divide-se entre a emergência de um “apoliticismo juvenil ou o surgimento de novas 

formas de engajamento político” (MAIA et.al. 2011, p.169). As razões para tal 

apoliticismo são variadas. Segundo Maia et.al., esse problema estaria relacionado 

com uma lacuna na formação política dos jovens, a qual parece não ocupar o centro 

das atenções de professores e do sistema de ensino em geral, seja ele público ou 

privado. Desse modo, o contato com a dimensão política da vida em sociedade, 

estando alijado do universo formal educacional, acaba se dando em um plano 

alternativo, como centros acadêmicos, grêmios estudantis, ou movimentos sociais de 

interesse dos jovens. Esses espaços de reivindicação social acabam por servir, 

então, de contextos de aprendizagem política, dado que abrem a possibilidade de 

discussão e debate a respeito de vários temas caros à convivência cotidiana e à luta 

por garantias de direitos. Não obstante, assimilar a postura política pode ser uma 

tarefa penosa a se alcançar, ao passo em que necessita de uma revisão e, muitas 

vezes, de um abandono de crenças e valores antigos, já enraizados (MAIA et.al. 

2011, p. 171-172). 

Não obstante o desinteresse de muitos educadores e educadoras em se 

trabalhar a política em sala de aula, e também da lacuna curricular tangente ao 

tema, a própria educação é, em si mesma, um ato político. Como argumentou Paulo 
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Freire (2001) em um de seus ensaios, a prática educativa não pode ser neutra ou 

apolítica, e isso não significa que o educador deva impor aos educandos sua visão 

de mundo, mas, ao contrário, reconhecer a politicidade da educação e buscar o 

desenvolvimento do exercício “ético-democrático”. Em outras palavras, significa 

participar da dialética envolvida no processo de ensino-aprendizagem. A partir dessa 

visão, o próprio ato de os jovens estarem em sala de aula, argumentando, ouvindo 

os diferentes posicionamentos e refletindo nessa prática, já é, por si só, um fazer 

político.  

A apatia dos jovens com relação à política não é, contudo, devido à política 

em si, mas ao modo “gerencial-tecnocrático” tradicional de se fazer política. Nesse 

sentido, se, por um lado, houve um afastamento da juventude das instâncias 

decisórias institucionalizadas, como sindicatos ou conselhos, também houve um 

aumento de outras ações coletivas, organizadas autonomamente pelos integrantes, 

muitas vezes, nos seus próprios territórios, com formas próprias de participação. 

Porém, devido ao estigma e preconceito aos quais estão sujeitos esses movimentos, 

dificulta-se o reconhecimento e legitimação por grande parte da sociedade civil e do 

Estado, corroborando para a ideia de que os jovens são desinteressados e apáticos 

(DOS SANTOS e YAMAMOTO, 2018). Além disso, Castro (2008) observa que o 

declínio no interesse dos jovens pela política não é devido somente a aspectos 

institucionais e culturais, mas também a aspectos subjetivos. Ou seja, os recursos 

que antes estavam disponíveis para a mobilização dos jovens, hoje em dia não 

estão mais. Concomitante a isto, têm-se a profissionalização crescente dos partidos, 

o que inviabiliza o recrutamento em massa da juventude (CASTRO, 2008, p.255). 

Sendo assim, a relação dos jovens com a política caminha justamente no 

sentido de superar o modelo já estabelecido e romper com as antigas lógicas 

decisórias. Pode-se falar, então, no desenvolvimento de uma “autoconsciência” 

enquanto atores coletivos (KRIGER, 2014). 

A respeito dos espaços ocupados pelos jovens nas últimas décadas, as ruas 

constituem-se como palco de luta por excelência. Um exemplo recente foi as 

jornadas de junho de 2013, episódio repercutido internacionalmente, e que teve a 

juventude como protagonista central na reivindicação de diversas pautas sociais, 

como a redução do valor da passagem de transporte público, por exemplo. Ademais, 

demonstravam também a insatisfação com a corrupção engendrada no país e com a 
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violência estatal, que afeta principalmente a juventude negra e periférica. Outro 

exemplo, um pouco mais antigo, foi a Primavera Árabe, ocorrida no Oriente Médio a 

partir de dezembro de 2010, onda revolucionária de manifestações que culminou na 

deposição de vários líderes autoritários e em guerras civis em vários países. 

Os exemplos possuem em comum a juventude como protagonista e o modo 

não convencional de se fazer política, partindo da prática, da pressão às instituições 

democráticas e da sensibilização da opinião pública e da sociedade civil, de modo a 

evidenciar a insatisfação e transmitir a mensagem de que a juventude resiste de 

formas alternativas às tradicionais. 

De acordo com Castro (2008), poucos estudos analisam a participação dos 

jovens na política. Desses, um estudo amplo de Abramo e Branco (apud Castro, 

2008), financiado pelo Instituto da Cidadania, mostrou alguns dados relevantes. 

Segundo o estudo, partindo do universo pesquisado, “apenas 15% dos jovens 

participam de quaisquer atividades de grupo no bairro e na cidade, mesmo que 37% 

(...) reconheçam que a política ‘influi muito’ em suas vidas” (Castro, 2008, p.256). No 

que tange à confiança nas instituições, 83% responderam que confiam totalmente na 

família, e apenas 3% confiam nos partidos políticos. Outro estudo citado por Castro, 

conduzido pelo Instituto Polis e pelo Instituto Brasileiro de Análises Sociais e 

Econômicas (Ibase), realizou uma pesquisa com 8000 jovens de todo o país, 

demonstrando que apenas 8,5% “(...) consideravam-se politicamente participantes, 

embora 65,6% tenham afirmado buscar informações sobre política, mas sem 

participar diretamente” (CASTRO, 2008, p. 256). No entanto, 65% também mostrou 

descrença com relação à representatividade dos políticos na defesa dos interesses 

dos cidadãos. 

O estudo de Telles e Dias, da mesma maneira, apresenta dados sobre o 

descrédito das instituições políticas na perspectiva dos jovens: 

 
Descrentes da política, desconfiados das instituições representativas, 
suspeitosos em relação à organização do processo eleitoral e com 
poucas expectativas de serem ouvidos pelas lideranças, os jovens 
acabam por participar pouco da vida política. (...) Apenas 18,8% 
deles participam de organizações como partidos políticos, sindicatos, 
organizações não governamentais, associações de bairro, religiosas 
ou estudantis (...) O ingresso em partidos políticos (1,4%) ou mesmo 
em associações estudantis (2,6%) é praticamente nulo. (TELLES; 
DIAS, 2010, p. 97). 
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Ainda que haja preponderância de estudos na literatura versando sobre o 

desinteresse dos jovens pela política, e que as formas de reivindicação, quando 

ocorridas, se deem através de meios não convencionais, existem exemplos que 

demonstram ações de engajamento institucional na política tradicional, como o 

Parlamento Jovem Brasileiro (PJB), programa anual de simulação parlamentar da 

Câmara dos Deputados. O objetivo do referido programa é convidar estudantes do 

Ensino Médio, regular e técnico de escolas públicas e privadas, entre 16 e 22 anos 

(2º e 3º anos), a participarem de um concurso de projetos de lei, “por meio do qual 

são selecionados 78 jovens que têm a oportunidade de passar por um processo de 

formação e prática parlamentar simulada, durante uma semana, na Câmara dos 

Deputados” (BARROS e MARTINS, 2017, p.406).  

Nesse sentido, o trabalho de Barros e Martins (2017) teve por objetivo 

analisar os impactos do programa, através de survey realizado com 173 egressos 

das edições de 2004 a 2013 (representando 22,70% do universo total, ou seja, de 

762 jovens), a fim de responder a duas hipóteses: se a experiência interferiu na 

confiança política dos jovens; e se o PJB estimulou o engajamento e a participação 

política destes. Os resultados foram positivos e confirmaram as hipóteses. No 

sentido de reforçar a afirmação do engajamento político, a pesquisa demonstrou que 

38% dos egressos “afirmou que o projeto gerou interesse em candidaturas a cargos 

políticos” (BARROS e MARTINS, 2017, p.420), em oposição aos estudos que 

apontam que apenas 1,4% dos jovens ingressam em partidos. 

Ademais, de acordo com os autores, programas como o PJB alteram 

significativamente a visão dos jovens sobre a política, incentivando uma mudança na 

percepção de seus papeis sociais e suas possibilidades de intervenção na realidade, 

ou seja, “gera a ativação da cidadania e da visão crítica acerca da política” 

(BARROS e MARTINS, 2017, p.421). 

Outro exemplo de participação juvenil nas esferas políticas tradicionais 

advém do trabalho de Manuel Braga da Cruz (1990), a respeito das “elites políticas 

juvenis” de Portugal. Para se mensurar a importância da presença jovem dentro dos 

partidos, Cruz argumenta que as organizações partidárias de juventude, além de 

servirem como espaços de socialização e substituição, também possuem a função 

de mediação política entre partidos e as alas juvenis. O objetivo é conscientizar os 

jovens a respeito dos problemas que possuem e buscar as reivindicações para 
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solucioná-los, além de levar àqueles as mensagens políticas e ideológicas do partido 

(CRUZ, 1990, p.225).  

Tais organizações, de acordo com o autor, são relativamente autônomas em 

relação aos seus partidos, porém, funcionam “num quadro de forte dependência”, 

fazendo com que as funções sejam, em grande medida, subsidiárias dos partidos 

políticos. Essa relativa autonomia possui seu custo ao passo em que não há 

transição automática das juventudes para seus partidos correspondentes, nem a 

filiação nos primeiros garante vaga nos segundos, fato que resulta em uma “elevada 

taxa de desperdício pelas perdas consideráveis de militantes ou quadros dirigentes” 

(CRUZ, 1990, p.225). Devido a isso, a juventude portuguesa, conforme afirma Cruz, 

prefere candidatar-se diretamente nos partidos a inscrever-se em organizações 

juvenis. Dados coletados pelo autor sugerem que enquanto 5% dos jovens filiam-se 

partidariamente, apenas 3% inscrevem-se em estruturas juvenis. 

No plano nacional, a presença jovem também possui um peso significativo. 

Para além da imensa quantidade de jovens presentes nos movimentos estudantis, 

grêmios, juventudes partidárias, trabalhos comunitários, entre outros, existem 

também exemplos nas altas esferas do poder político. A esse respeito, Rocha (2014) 

analisa a presença de jovens parlamentares na Câmara dos Deputados, que 

exerceram mandatos na 52ª e 53ª legislaturas (2003-2011). De acordo com o autor, 

nessas duas legislaturas foram eleitos 21 indivíduos com idades até 29 anos. 

Comparativamente ao universo total de deputados, a cifra parece ser pequena. No 

entanto, tal fato diverge qualitativamente daquilo que geralmente ocorre nos 

processos de recrutamento político, visto que, em grande medida, fatores de 

“profissionalização política”, como experiência prévia, sucesso em carreiras 

profissionais, para citar alguns exemplos, são relevantes para o sucesso eleitoral.  

A análise do autor com relação à presença de jovens na Câmara dos 

Deputados evidenciou que 70% (15 dos 21) deles eram filhos, netos e/ou sobrinhos 

de políticos eleitos anteriormente e que detinham prestigio em suas respectivas 

regiões de origem, enquadrando-os, portanto, na “categoria de herdeiros de um 

patrimônio político, recurso que se apresenta como fundamental para uma inserção 

privilegiada no espaço político brasileiro” (ROCHA, 2014, p.113). 

Além disso, cinco dos seis candidatos restantes, os quais não se 

enquadravam enquanto herdeiros, valeram-se de outro recurso, igualmente 
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relevante para o processo de recrutamento político: “uma elevada vinculação com 

juventudes partidárias e/ou associações estudantis, ocupando os principais cargos 

(presidência municipal/estadual/nacional)” (ROCHA, 2014, p.113). 

Como se pôde perceber a partir dos exemplos supracitados, a educação é 

um ponto axial quando se trata de participação política dos jovens na política 

tradicional. Pode-se inferir que a maior parte dos jovens engajados, como os 

deputados eleitos, apresentados por Rocha (2014), por exemplo, tiveram a escola e 

seus espaços (grêmios, movimento estudantil, aulas) como grandes influenciadores 

no processo de educação política. Nesse sentido, a educação, quando voltada para 

a realidade cotidiana dos jovens, através de metodologias inovadoras e 

significativas, tem o potencial de despertar o interesse dos jovens para as questões 

relevantes que os cercam e, assim, instigá-los a participarem das decisões a serem 

tomadas. 

 

O PERFIL DOS JOVENS CANDIDATURAS PARA ALEP (17ª, 18ª e 19ª 
LEGISLATURAS) 

 

A discussão entre jovens e política demonstra que o perfil dos jovens 

candidatos é um retrato existente nas juventudes partidárias. Quando olhamos para 

dentro dos partidos é visível o engajamento de jovens representando os movimentos 

sociais, estudantis ou até mesmo influência familiar para a filiação e participação 

política (BARROS et al., 2019). 

O universo investigado conta com 134 jovens candidatos, entre deferidos e 

indeferidos5 de 19 a 29 anos, ao cargo de deputado estadual no Paraná em três 

disputas legislativas6: 2010, 2014 e 2018. Os dados foram coletados para captar a 

intenção/participação do jovem no pleito eleitoral. As análises se dividiram em dois 

eixos: societal e política. O primeiro verificou variáveis: idade, escolaridade e 

ocupação; o segundo concentrou nos partidos com maior número de jovens 

candidatos e suas respectivas ideologias. As variáveis corroboram com suporte para 

definir qual foi o perfil de jovens candidatos nas últimas eleições. O banco foi 

                                                           
5 Há 21 de 134 candidatos indeferidos ou renunciados.  
6 Em 2010 teve um total de 46 candidatos; em 2014, total de 50 candidatos; e em 2018, 36 
candidatos. 
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montado com os dados abertos do Repositório de Dados Eleitorais do TSE, tendo a 

formatação e rodagem da base se concentrado no software Microsoft Excel.   

Ao observar o recorte proposto com base no ECA nas legislaturas 

consecutivas, as jovens candidaturas apresentam um pequeno universo em frente 

as demais. A média de faixa etária geral dos candidatos apresenta valores entre 46 

anos (2010), 47 anos (2014) e 48 anos (2018). Esse dado reflete a queda da 

percentagem de jovens que participaram dos pleitos eleitorais selecionados, o que 

corrobora com a literatura apresentada, revelando baixo interesse em participação e 

favorecimento ao ingresso na instituição. Nos últimos pleitos eleitorais apenas 6% 

dos candidatos tinham entre 19 a 29 anos, indicando uma piora no próprio 

recrutamento partidário. 

 

Tabela 1- Descritivo do universo de jovens em relação ao total de candidatos - 
eleições para ALEP 2010-2018 

      

Total     jovens demais 

2010 N 46 590 636 

% 7,2% 92,8% 100,0% 

2014 N 54 790 844 

% 6,4% 93,6% 100,0% 

2018 N 38 729 767 

% 5,0% 95,0% 100,0% 

Total 
N 138 2109 2247 

% 6,1% 93,9% 100,0% 

Fonte: Os autores (2020). 

 

Em relação a variável gênero houve pouca alteração entre os jovens e as 

demais candidaturas, aproximadamente 30% em ambos recortes, fenômeno 

inerente a “Lei das Cotas”7, que está cada vez mais sendo cobrada e assimilada 

pelos partidos. As jovens candidaturas diferem do universo geral na variável cor. A 

autodeclaração apresenta grande concentração na categoria cor branca, porém 

maiores as porcentagens são presentes entre a juventude, um total de 90% e 

baixíssima participação para a categoria cor preta em ambas, uma média de 4,6%. 

 

                                                           
7  Lei 12.034/2009, onde torna obrigatório a participação do percentual mínimo de 30% para 
candidaturas femininas. 
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Tabela 2- Cor dos candidatos à ALEP - 2010-2018 

 

cor 

Total amarela branca indígena parda preta 

jovens 2014 N   41   2 2 45 

%   91,1%   4,4% 4,4% 100,0% 

2018 N   31   3 1 35 

%   88,6%   8,6% 2,9% 100,0% 

Total 
N   72   5 3 80 

%   90,0%   6,3% 3,8% 100,0% 

demais 2014 N 0 559 0 92 41 692 

% ,0% 80,8% ,0% 13,3% 5,9% 100,0% 

2018 N 1 590 1 57 35 684 

% ,1% 86,3% ,1% 8,3% 5,1% 100,0% 

Total 
N 1 1149 1 149 76 1376 

% ,1% 83,5% ,1% 10,8% 5,5% 100,0% 

Fonte: Os autores (2020). 

  

 

Em relação à escolaridade, destacamos que a maioria dos jovens 

candidatos possuía ensino superior completo. Outras categorias que se destacam é 

ensino médio completo e ensino superior incompleto. Podemos afirmar que os 

jovens que decidem disputar as eleições para o legislativo paranaense, possuem 

uma taxa alta de escolaridade. O alto nível de instrução é visto na literatura como 

um fator positivo para o sucesso na eleição (COSTA; CODATO, 2011). 

  

Gráfico 1- Escolaridade dos Jovens Candidaturas (17ª, 18ª e 19ª Legislatura) 

 

Fonte: Os autores (2020). 
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A última variável societal a ser analisada foi ocupação. Seguindo os 

parâmetros estabelecidos por Rodrigues (2009), agregamos as autodeclarações 

feitas pelos candidatos em cinco grupos profissionais8, com intuito de identificar 

melhor a concentração dos candidatos, pois há uma vasta enumeração de 

ocupações. Mesmo destacado na literatura, a forte presença de profissionais 

liberais, entre jovens candidatos destacaram duas agremiações: a) Empresários, 

Economistas, Administradores e Afins (31); e b) Estudantes, Bolsistas, Estagiários e 

Assemelhados (15). Estas duas categorias somadas, possuem número próximo de 

c) Profissionais Liberais (47). Outras duas categorias valem ressalvas d) Servidores 

Públicos e Professores (11) e a baixa presença de e) Políticos Profissionais (5). Por 

fim, a categoria e) Outros (25), representando aqueles que não entravam nas 

ocupações listadas pelo TSE.  

 

Gráfico 2- Ocupação dos Jovens Candidaturas (17ª, 18ª e 19ª Legislatura) 

 

Fonte: Os autores (2020). 

                                                           
8 As ocupações foram agregadas da seguinte forma: a) Empresários, Economistas, Administradores e 
Afins: Administrador, Agente Administrativo, Economista, Empresário; b) Estudantes, Bolsistas, 
Estagiários e Assemelhados: categoria padronizada do TSE; c) Profissionais Liberais: auxiliar de 
escritório, médico músico, psicólogo, publicitário, sociólogo, técnico em eletricidade, eletrônica e 
telecomunicações, técnico de enfermagem e assemelhados (exceto enfermeiro), técnico em 
contabilidade, estatística, economia doméstica e administração, trabalhador rural, vendedor de 
comércio varejista e atacadista, vendedor pracista, representante, caixeiro viajante e assemelhados, 
advogado, agricultor, arquiteto, cabeleireiro e barbeiro, comerciante, comerciário, contador, 
cozinheiro, enfermeiro, engenheiro, esteticista, jornalista e redator; d) Servidores Públicos e 
Professores: servidor público municipal, estatual e federal, serventuário de justiça, professor de 
ensino médio, professor de ensino fundamental, professor instrutor de formação profissional; e) 
Outros: categoria padronizada do TSE e Dona de Casa. 
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Do Gráfico 2, os pontos importantes são: primeiro, além dos profissionais 

liberais e empresários- categorias recorrentes em outros estudos, a forte presença 

de estudantes, bolsistas e estagiários, uma premissa pouco vista na literatura 

(RODRIGUES, 2009; COSTA; CODATO, 2011). Algumas propriedades gerais desta 

categoria a justificam: maior participação da juventude em movimentos sociais, 

principalmente movimentos estudantis, o que facilitam as entradas para 

engajamento político e em seu ápice, a participação em disputa eleitoral. O segundo 

fator é a baixa presença de carreiristas políticos entre os jovens candidatos, dada a 

permissão para participação em pleitos eleitorais a partir da maioridade.  

Sobre os fatores políticos, ressalta-se a presença de 31 partidos9 com 

candidaturas nos pleitos selecionados.  Dentre eles, sete partidos tiveram cinco ou 

mais aspirantes no recorte de tempo selecionado (um total de 73 candidatos, mais 

da metade dos concorrentes). 

Gráfico 3- Partidos que mais apresentam Jovens Candidaturas (17ª, 18ª e 19ª 
Legislatura) 

 
Fonte: Os autores (2020). 

                                                           
9 São eles: Partido Comunista Brasileiro (PCB), Partido Mulher Brasileira (PMB), Partido Social 
Democrático (PSD), Partido dos Trabalhadores (PT), Partido Social Democrata Cristão (PSDC- atual 
Democracia Cristã [DC]), Democratas (DEM), Partido Humanista da Solidariedade (PHS), Partido 
Trabalhista Nacional (PTN- atual Podemos [PODE]), Partido Republicano Brasileiro (PRB- atual 
Republicanos), Partido Socialista dos Trabalhadores Unificado (PSTU), Solidariedade, Partido 
Movimento Democrático Brasileiro (PMDB- atual Movimento Democrático Brasileiro [MDB]), Partido 
Democrático Trabalhista (PDT), Partido Trabalhista do Brasil (PT do B- atual Avante), Partido 
Trabalhista Brasileiro (PTB),  Rede Sustentabilidade (REDE), Partido Ecológico Nacional (PEN- atual 
Patriota), Partido Comunista do Brasil (PC do B), Partido da Mobilização Nacional (PMN), Partido 
Progressista (PP), Partido Pátria Livre (PPL- incorporado no PC do B em 2019), Partido Republicano 
Progressista (PRP- incorporado no PATRIOTA em 2019), Partido Trabalhista Cristão (PTC), Partido 
Renovador Trabalhista Brasileiro (PRTB), Partido Socialista Brasileiro (PSB), Partido Social Liberal 
(PSL), Partido Popular Socialista (PPS- atual Cidadania), Partido Social Cristão (PSC), Partido da 
Social Democracia Brasileira (PSDB), Partido Verde (PV) e Partido Socialismo e Liberdade (PSOL). 
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Como visto na literatura (ROCHA, 2014; BARROS et al., 2019), partidos 

ideológicos possuem especificidades de recrutamento: partidos de esquerda 

apresentam recrutamento em movimentos estudantis e sociais enquanto partidos de 

direita tendem a engajar-se com o capital político familiar. Quando denotado a 

ideologia destes partidos, percebe-se presença de quadros mais ao centro do 

espectro político. Para adaptação buscou-se artigos recentes sobre classificação 

partidária (TAROUCO; MADEIRA, 2015; MACIEL et al., 2017; BOLOGNESI et al., 

2019). Dos 73 jovens candidatos em destaque 33 são de partidos de centro: PV 

(12), PSDB (11) e PPS (10). O PSOL apresentou o maior número de jovens 

candidatos ao longo das três legislaturas, 13 aspirantes; junto como PSB (5) são os 

representantes do bloco de esquerda (18 candidatos no total). No bloco de direita, 

PSC (10), PSL (7) e PRTB (5), somam 23 concorrentes ao todo.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Como visto ao longo do artigo, a temática da juventude foi historicamente 

estudada a partir de um duplo viés: enquanto desviante e anômica; e, 

posteriormente, enquanto categoria com potencial transformador, carregada de 

anseios de mudança e reivindicações. A partir desse último viés, percebe-se o 

advento de trabalhos que tratam a juventude como desinteressada no processo 

técnico-burocrático da política tradicional, mas que, ao mesmo tempo, busca formas 

alternativas de organização e reivindicação de demandas, paralelas às instituições 

estatais, como a organização de movimentos estudantis, passeatas, ocupação de 

ruas e/ou instituições públicas, entre outras formas. 

Todavia, embora em menor quantidade, ainda há a presença de jovens nas 

esferas políticas tradicionais. Tal fenômeno pode estar relacionado à influência da 

educação política (formal e não formal) dos jovens nos diferentes espaços de 

deliberação e dialética nos quais estão presentes. A escola e o sistema de ensino, 

embora eventualmente pequem no currículo formal, ainda figuram como espaços 

primordiais do fazer político.  

Os resultados apontam para a forte presença de jovens com ensino superior 

completo, destaque para estudantes e bolsistas, baixo carreirismo político e uma alta 
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participação de partidos de centro, porém com maior número de candidaturas pelo 

PSOL. 

A agenda de pesquisa pode apontar para novos desafios. Os movimentos 

sociais de forma geral podem ser vistos como ambiente de recrutamento para jovens 

lideranças10. Não se pode deixar de destacar a importância das alas juvenis internas 

dos partidos como aporte para engajamento nos pleitos eleitorais, sendo esse um 

dos importantes instrumentos de inclusão dos jovens à participação política 

institucionalizada.  
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